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do Capital Investido 
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6. FATORES DE RISCO

Risco de Oscilação do Valor das Cotas por Marcação a Mercado 

:j ZfkXj [fj ?le[fj Bem\jk`[fj \ fj Xk`mfj ]`eXeZ\`ifj [f ?le[f [\m\d j\i �dXiZX[fj X d\iZX[f�)

ou seja, seus valores serão atualizados diariamente e contabilizados pelo preço de negociação no 

mercado, ou pela melhor estimativa do valor que se obteria nessa negociação; como consequência, 

o valor da cota do Fundo poderá sofrer oscilações frequentes e significativas, inclusive no decorrer 

do dia. 

Riscos de Mercado  

Existe a possibilidade de ocorrerem flutuações de mercado, nacionais e internacionais, que afetam 

preços, taxas de juros, ágios, deságios e volatilidades dos ativos do Fundo, entre outros fatores, 

com consequentes oscilações do valor das cotas do Fundo, podendo resultar em ganhos ou perdas 

para os Cotistas. 

Risco Sistêmico  

O preço dos imóveis e dos ativos financeiros relacionados a imóveis sofrem variações em função do 

comportamento da economia, sendo afetado por condições econômicas nacionais, internacionais e 

por fatores exógenos diversos, tais como interferências de autoridades governamentais e órgãos 

reguladores nos mercados, moratórias, alterações da política monetária, podendo, eventualmente, 

causar perdas aos Cotistas. Esses fatores podem implicar desaquecimento de determinados setores 

da economia.  

A redução do poder aquisitivo pode ter consequências negativas sobre o valor dos imóveis, dos 

aluguéis e dos valores recebidos em decorrência de arrendamento, afetando os ativos adquiridos 

pelo Fundo, o que poderá prejudicar o seu rendimento.  

Adicionalmente, a negociação e os valores dos ativos do Fundo podem ser afetados pelas referidas 

condições e fatores, podendo, eventualmente, causar perdas aos Cotistas. 

Riscos de Liquidez e Descontinuidade do Investimento 

Os Fundos de investimento imobiliário representam modalidade de investimento em 

desenvolvimento no mercado brasileiro e são constituídos, por força regulamentar, como 

condomínios fechados, não sendo admitido resgate das cotas, antecipado ou não, em hipótese 

alguma.  

Antes de tomar uma decisão de investimento de recursos no Fundo, os potenciais investidores devem, 

considerando sua própria situação financeira, seus objetivos de investimento e o seu perfil de risco, 

avaliar, cuidadosamente, todas as informações disponíveis neste Prospecto e no Regulamento do 

Fundo e, em particular, aquelas relativas à política de investimento e composição da carteira do 

Fundo, e, aos fatores de risco descritos a seguir, relativos ao Fundo.
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Os cotistas poderão enfrentar dificuldades na negociação das cotas no mercado secundário.

Adicionalmente, determinados ativos do Fundo podem passar por períodos de dificuldade de 

execução de ordens de compra e venda, ocasionados por baixas ou inexistentes demanda e 

negociabilidade.  

Nestas condições, o Administrador poderá enfrentar dificuldade de liquidar ou negociar tais ativos 

pelo preço e no momento desejados e, consequentemente, o Fundo poderá enfrentar problemas 

de liquidez.  

Adicionalmente, a variação negativa dos ativos financeiros poderá impactar o patrimônio líquido 

do Fundo. Na hipótese de o patrimônio líquido do fundo ficar negativo, os Cotistas podem ser 

chamados a aportar recursos adicionais no Fundo.  

Além disso, o Regulamento estabelece algumas hipóteses em que a assembleia geral poderá optar 

pela liquidação do Fundo e outras hipóteses em que o resgate das cotas poderá ser realizado 

mediante a entrega dos ativos integrantes da carteira do Fundo. Ainda, na hipótese de os Cotistas 

virem a receber ativos integrantes da carteira, há o risco de receberem fração ideal de ativos 

imobiliários, que será entregue após a constituição de condomínio sobre tais ativos. Em ambas as 

situações, os Cotistas poderão encontrar dificuldades para vender os ativos recebidos quando da 

liquidação do Fundo.

Riscos do Uso de Derivativos  

Existe a possibilidade de ocorrerem alterações substanciais nos preços dos contratos de derivativos, 

ainda que o preço à vista do ativo relacionado permaneça inalterado.  

O uso de derivativos pode (i) aumentar a volatilidade do Fundo, (ii) limitar ou ampliar as 

possibilidades de retornos adicionais, (iii) não produzir os efeitos pretendidos e (iv) determinar 

perdas ou ganhos aos Cotistas do Fundo.  

Adicionalmente, ainda que sejam utilizados derivativos para proteção da carteira contra 

determinados riscos, não é possível evitar totalmente perdas para os Cotistas se ocorrerem os riscos 

que se pretendia proteger. 

Riscos de Crédito  

Enquanto vigorarem contratos de locação ou arrendamento dos imóveis que compõem a carteira 

do Fundo, este estará exposto aos riscos de crédito dos locatários. Encerrado cada contrato de 

locação ou arrendamento, a performance dos investimentos do Fundo estará sujeita aos riscos 

inerentes à demanda por locação dos imóveis. O Administrador não é responsável pela solvência 

dos locatários e arrendatários dos imóveis, bem como por eventuais variações na performance do 

Fundo decorrentes dos riscos de crédito acima apontados.  

Adicionalmente, os ativos financeiros do Fundo estão sujeitos ao risco de crédito de seus emissores 

e contrapartes, isto é, existe possibilidade de atraso e não recebimento dos juros e do principal 

desses ativos e modalidades operacionais.  

Caso ocorram esses eventos, o Fundo poderá (i) ter reduzida a sua rentabilidade, (ii) 

eventualmente, sofrer perdas financeiras até o limite das operações contratadas e não liquidadas 

e (iii) ter de provisionar valorização ou desvalorização de ativos. 
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Riscos Atrelados aos Fundos Investidos  

O Gestor e o Administrador desenvolvem seus melhores esforços na seleção, controle e 
acompanhamento dos ativos do Fundo. Todavia, a despeito desses esforços, pode não ser possível 
para o Administrador identificar falhas na administração ou na gestão dos Fundos Investidos, 
hipóteses em que o Administrador e/ou Gestor não responderão pelas eventuais consequências. 

Riscos Relativos à Rentabilidade e aos Ativos do Fundo  

O investimento nas cotas pode ser comparado a aplicação em valores mobiliários de renda variável, 
pois a rentabilidade das cotas depende da valorização imobiliária e do resultado da administração 
dos bens que compõem o patrimônio do Fundo, bem como da remuneração obtida por meio da 
comercialização e do aluguel de imóveis.  

A desvalorização ou desapropriação de imóveis adquiridos pelo Fundo, a queda da receita 
proveniente de aluguéis, entre outros fatores associados aos ativos do Fundo poderão impactar 
negativamente a rentabilidade das Cotas.  

Além disso, o Fundo está exposto aos riscos inerentes à locação ou arrendamento dos imóveis, de 
forma que não há garantia de que todas as unidades dos imóveis a serem adquiridos, 
preferencialmente imóveis comerciais e centros de distribuição, estarão sempre alugados ou 
arrendados.  

Risco Tributário 

A Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, conforme alterada, estabelece que os fundos de 
investimento imobiliário devem distribuir, pelo menos, 95% (noventa e cinco por cento) dos lucros 
auferidos aos seus Cotistas, apurados segundo o regime de caixa, com base em balanço ou 
balancete semestral encerrado em 30 de junho e em 31 de dezembro de cada ano. 

Nos termos da mesma lei, o Fundo que aplicar recursos em Empreendimentos Imobiliários que 
tenham como incorporador, construtor ou sócio, Cotista que detenha, isoladamente ou em conjunto 
com pessoas a ele ligadas, percentual superior a 25% (vinte e cinco por cento) das Cotas emitidas 
pelo Fundo, sujeita-se à tributação aplicável às pessoas jurídicas para fins de incidência da 
tributação corporativa cabível (IRPJ, contribuição social sobre o lucro líquido � CSLL, contribuição 
ao programa de integração social � PIS e contribuição ao financiamento da seguridade social - 
COFINS). 

Os rendimentos e ganhos líquidos auferidos pelo Fundo em aplicações financeiras de renda fixa e 
renda variável sujeitam-se à incidência do IR retido na fonte de acordo com as mesmas normas 
aplicáveis às aplicações financeiras de pessoas jurídicas, exceto em relação às aplicações 
financeiras referentes a letras hipotecárias, certificados de recebíveis imobiliários, letras de 
crédito imobiliário e cotas de fundos de investimento imobiliário admitidas exclusivamente em 
bolsa de valores ou no mercado de balcão organizado desde que observados os termos da legislação 
tributária, podendo tal imposto ser compensado com aquele retido na fonte pelo Fundo quando da 
distribuição de rendimentos e ganhos de capital aos Cotistas. 

Ainda de acordo com a Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, conforme alterada, os rendimentos 
e os ganhos de capital auferidos quando distribuídos aos Cotistas são tributados na fonte pela 
alíquota de 20% (vinte por cento). Não obstante, de acordo com o artigo 3º, parágrafo único, inciso 
�``�) [X E\` e� ..+-00) [\ /. [\ [\q\dYif [\ /--1) Xck\iX[X g\cX E\` e� ..+.63) [\ /. [\ novembro 
de 2005, haverá isenção do imposto de renda retido na fonte e na declaração de ajuste anual das 
pessoas físicas com relação aos rendimentos distribuídos pelo Fundo ao Cotista pessoa física, desde 
que observados, cumulativamente, os seguintes requisitos:  



88

(i) o Cotista pessoa física seja titular de menos de 10% (dez por cento) das Cotas emitidas pelo 

Fundo e tais Cotas lhe derem o direito ao recebimento de rendimento igual ou inferior a 10% (dez 

por cento) do total de rendimentos auferidos pelo Fundo;  

(ii) o Fundo conte com no mínimo 50 (cinquenta) Cotistas; e  

(iii) as Cotas sejam admitidas à negociação exclusivamente em bolsas de valores ou no mercado de 

balcão organizado.  

Dessa forma, se alguns desses requisitos não forem atendidos, os Cotistas estarão sujeitos à 

tributação a eles aplicável quando da distribuição de rendimentos pelo Fundo, na forma da 

legislação em vigor. Adicionalmente, caso ocorra alteração na legislação que resulte em revogação 

ou restrição à referida isenção, os rendimentos e os ganhos de capital auferidos poderão vir a ser 

tributados ainda que a apuração de resultados pelo Fundo tenha ocorrido anteriormente à mudança 

na legislação. 

Assim, o risco tributário engloba o risco de perdas decorrente da criação de novos tributos, extinção 

de benefício fiscal, majoração de alíquotas, interpretação diversa da legislação vigente sobre a 

incidência de quaisquer tributos ou a revogação de isenções vigentes, sujeitando o fundo ou seus 

Cotistas a novos recolhimentos não previstos inicialmente. 

Riscos Relativos à Aquisição de Imóveis  

No período compreendido entre a aquisição do bem imóvel e seu registro em nome do Fundo, existe 

risco de esse bem ser onerado para satisfação de dívidas dos antigos proprietários em eventual 

execução proposta, o que dificultaria a transmissão da propriedade do imóvel ao Fundo. 

Risco de Despesas Extraordinárias  

O Fundo, como proprietário dos imóveis, está sujeito ao pagamento de despesas extraordinárias 

com pintura, reformas, decoração, conservação, instalação de equipamentos de segurança, 

indenizações trabalhistas, além de despesas decorrentes da cobrança de aluguéis em atraso e ações 

de despejo, renovatória, revisional etc. O pagamento de tais despesas pode ensejar redução na 

rentabilidade das cotas. 

Risco de Sinistro  

No caso de sinistro envolvendo a integridade dos ativos do Fundo, os recursos obtidos em razão de 

seguro poderão ser insuficientes para reparação dos danos sofridos e poderão impactar 

negativamente a rentabilidade dos ativos. 

Riscos referentes aos impactos causados por surtos, epidemias, pandemias e/ou endemias 
de doenças 

O surto, epidemia, pandemia e/ou endemia de doenças no geral, inclusive aquelas passíveis de 

transmissão por humanos, no Brasil ou nas demais partes do mundo, pode levar a uma maior 

volatilidade no mercado de capitais interno e/ou global, conforme o caso, e resultar em pressão 

negativa sobre a economia brasileira. Adicionalmente, o surto, epidemia e/ou endemia de tais 

doenças no Brasil, poderá afetar diretamente o mercado imobiliário, o mercado de fundo de 

investimento, o Fundo e o resultado de suas operações, incluindo em relação aos Ativos Alvo. 
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Surtos, epidemias, pandemias ou endemias ou potenciais surtos, epidemias, pandemias ou 

endemias de doenças, como o Coronavírus (COVID-19), o Zika, o Ebola, a gripe aviária, a febre 

aftosa, a gripe suína, a Síndrome Respiratória no Oriente Médio ou MERS e a Síndrome Respiratória 

Aguda Grave ou SARS, pode ter um impacto adverso nas operações do mercado imobiliário, 

incluindo em relação aos Ativos Alvo. Qualquer surto, epidemia, pandemia e/ou endemia de uma 

doença que afete o comportamento das pessoas pode ter um impacto adverso relevante no mercado 

de capitais global, nas indústrias mundiais, na economia brasileira e no mercado imobiliário. Surtos, 

epidemias, pandemias e/ou endemias de doenças também podem resultar em políticas de 

quarentena da população ou em medidas mais rígidas de lockdown da população, o que pode vir a 

prejudicar as operações, receitas e desempenho do Fundo e dos imóveis que vierem a compor seu 

portfólio, bem como afetaria a valorização das Cotas do Fundo e de seus rendimentos. 

Propriedade das Cotas  

Apesar de a carteira do Fundo ser composta predominantemente por imóveis, a propriedade das 

cotas não confere aos Cotistas propriedade direta sobre os imóveis, ou seja, o Cotista não poderá 

exercer qualquer direito real sobre os imóveis e empreendimentos integrantes do patrimônio do 

Fundo.  

Por outro lado, o Cotista não responde pessoalmente por qualquer obrigação legal ou contratual, 

relativa aos imóveis e empreendimentos integrantes da carteira do Fundo ou do Administrador, 

salvo quanto à obrigação de pagamento das cotas que subscrever. 

Inexistência de Ativo Imobiliário Específico  

O Fundo, quando da realização das emissões de cotas, poderá deter certas opções de compra de 

ativos. No entanto, independentemente da existência destas eventuais opções, que podem não se 

concretizar, o Fundo não possui um ativo imobiliário ou empreendimento específico, sendo, 

portanto, de política de investimento genérica. Assim, haverá necessidade de seleção de ativos 

imobiliários para a realização do investimento dos recursos do Fundo. Dessa forma, o Gestor poderá 

não encontrar imóveis atrativos dentro do perfil a que se propõe.  

Risco de Concentração da Carteira do Fundo  

O Fundo destinará os recursos captados em sua 7ª Emissão de Cotas para a aquisição dos imóveis 

que integrarão o patrimônio do Fundo, de acordo com a sua Política de Investimento, observando-

se, ainda, que poderão ser realizadas novas emissões, tantas quantas sejam necessárias, visando a 

permitir que o Fundo possa adquirir outros imóveis. Independentemente da possibilidade de 

aquisição de diversos imóveis pelo Fundo, inicialmente, o Fundo irá adquirir um número limitado 

de imóveis, o que poderá gerar uma concentração da carteira do Fundo. 

Risco da Administração dos Imóveis por Terceiros 

Considerando que o objetivo do Fundo consiste na exploração, por locação ou arrendamento e/ou 

comercialização de imóveis e, que a administração de tais empreendimentos poderá ser realizada 

por empresas especializadas, sem interferência direta do Administrador ou do Gestor, tal fato pode 

representar um fator de limitação ao fundo para implementar as políticas de administração dos 

Imóveis que considere adequadas. 
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Risco de Rescisão de Contratos de Locação e Revisão do Valor do Aluguel 

Apesar de os termos e condições dos contratos de locação, eventualmente celebrados pelo Fundo, 
serem objeto de livre acordo entre o Fundo e os respectivos locatários, nada impede eventual 
tentativa dos locatários de questionar juridicamente a validade de tais cláusulas e termos, 
questionando, dentre outros, os seguintes aspectos:  

(i) rescisão do contrato de locação pelos locatários previamente à expiração do prazo contratual, 
com devolução do imóvel objeto do contrato. Embora possa constar previsão no referido contrato 
do dever do locatário de pagar a indenização por rescisão antecipada imotivada, estes poderão 
questionar o montante da indenização, não obstante o fato de tal montante ter sido estipulado 
com base na avença comercial; e  

(ii) revisão do valor do aluguel, alegando que o valor do aluguel não foi estabelecido em função de 
condições de mercado de locação e, por conseguinte, não estar sujeito às condições previstas na 
Lei nº 8.245/91, para fins de revisão judicial do valor do aluguel. Em ambos os casos, eventual 
decisão judicial que não reconheça a legalidade da vontade das partes ao estabelecer os termos e 
condições do contrato de locação em função das condições comerciais específicas, aplicando a Lei 
nº 8.245/91 a despeito das características e natureza do contrato, poderá afetar negativamente o 
valor das cotas do Fundo. 

Riscos Socioambientais  

Os ativos imobiliários que venham a ser objeto de investimento direto ou indireto pelo Fundo podem 
estar sujeitos a risco de contingências socioambientais do terreno, como, por exemplo, podas 
indevidas de vegetação, embargo, contaminação, tombamento, localização em terras de ocupação 
indígena ou quilombola e outras restrições de uso, podendo acarretar na perda de substância 
econômica de tais ativos imobiliários.  

Risco de Desapropriação  

Há possibilidade de ocorrência de desapropriação, parcial ou total, do(s) imóvel(is) de propriedade 
do Fundo, por decisão unilateral do Poder Público, a fim de atender finalidades de utilidade e 
interesse público.  

Risco de Chamadas Adicionais de Capital  

Uma vez consumida a reserva de despesas extraordinárias, poderá haver necessidade de novos 
aportes de capital, seja em decorrência de deliberação em assembleia ou na hipótese de 
patrimônio líquido negativo do Fundo. Nestas hipóteses, existe o risco de o Fundo ser liquidado 
antecipadamente mediante realização de aportes adicionais de capital pelos Cotistas, que poderão 
não ter o retorno do investimento realizado. 

Valor dos Imóveis da Carteira do Fundo não Necessariamente estão Apreçados a Valor de 
Mercado 

Os títulos e valores mobiliários integrantes da carteira do Fundo são avaliados a preço de mercado, 
conforme o manual de marcação a mercado do custodiante. Todavia, os imóveis são avaliados pelo 
custo de aquisição e deduzido da depreciação acumulada, calculada consistentemente à taxa 
compatível com a vida remanescente útil dos respectivos bens, a partir do mês subsequente ao da 
aquisição.  
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Além disso, o administrador e o gestor podem ajustar a avaliação dos ativos componentes da 
carteira do Fundo sempre que houver indicação de perdas prováveis na realização do seu valor. 
Neste sentido, independentemente da divulgação do valor de mercado dos imóveis constantes no 
relatório do Administrador e nas notas explicativas das demonstrações financeiras, não 
necessariamente o valor dos imóveis integrantes da carteira do Fundo estarão apreçados a valor de 
mercado. 

Cobrança dos Ativos, Possibilidade de Aporte Adicional pelos Cotistas e Possibilidade de 
Perda do Capital Investido 

Os custos incorridos com os procedimentos necessários à cobrança dos ativos integrantes da carteira 
do Fundo e à salvaguarda dos direitos, interesses e prerrogativas dos Cotistas são de 
responsabilidade do Fundo, devendo ser suportados até o limite total de seu patrimônio líquido, 
sempre observado o que vier a ser deliberado pelos Cotistas reunidos em Assembleia Geral de 
Cotistas. O Fundo somente poderá adotar e/ou manter os procedimentos judiciais ou extrajudiciais 
de cobrança de tais ativos, uma vez ultrapassado o limite de seu patrimônio líquido, caso os 
titulares das cotas aportem os valores adicionais necessários para a sua adoção e/ou manutenção. 
Dessa forma, havendo necessidade de cobrança judicial ou extrajudicial dos ativos, os Cotistas 
poderão ser solicitados a aportar recursos ao Fundo, para assegurar a adoção e manutenção das 
medidas cabíveis para a salvaguarda de seus interesses. Nenhuma medida judicial ou extrajudicial 
será iniciada ou mantida pelo Administrador antes do recebimento integral do aporte acima 
referido e da assunção pelos Cotistas do compromisso de prover os recursos necessários ao 
pagamento da verba de sucumbência a que o Fundo venha a ser eventualmente condenado. O 
Administrador, o Gestor, o Escriturador, o Custodiante e/ou qualquer de suas afiliadas não são 
responsáveis, em conjunto ou isoladamente, pela adoção ou manutenção dos referidos 
procedimentos e por eventuais danos ou prejuízos, de qualquer natureza, sofridos pelo Fundo e 
pelos Cotistas em decorrência da não propositura (ou prosseguimento) de medidas judiciais ou 
extrajudiciais necessárias à salvaguarda de seus direitos, garantias e prerrogativas, caso os Cotistas 
deixem de aportar os recursos necessários para tanto, nos termos do Regulamento. 
<fej\hl\ek\d\ek\) Zfe]fid\ [\jZi`kf ef ]Xkfi [\ i`jZf [\efd`eX[f �Kisco de Liquidez e de 
Descontinuidade do Investimento�) f ?le[f gf[\it ewf [`jgfi [\ i\Zlijfj jl]`Z`\ek\j gXiX \]\klXi
a amortização e, conforme o caso, o resgate, em moeda corrente nacional, de suas cotas, havendo, 
portanto, a possibilidade de os Cotistas até mesmo perderem, total ou parcialmente, o respectivo 
capital investido. 

O Fundo poderá Realizar a Emissão de Novas Cotas, o que poderá Resultar em uma Diluição 
da Participação do Cotista 

O Fundo poderá captar recursos adicionais no futuro através de novas emissões de cotas por 
necessidade de capital ou para aquisição de novos ativos. Na eventualidade de ocorrer novas 
emissões, os Cotistas poderão ter suas respectivas participações diluídas, uma vez que o 
Regulamento do Fundo não concede aos atuais Cotistas o direito de preferência na subscrição de 
cotas. 

Risco de Inexistência de Quórum nas Deliberações a serem Tomadas pela Assembleia Geral 

Determinadas matérias que são objeto de assembleia geral somente serão deliberadas quando 
aprovadas por maioria qualificada dos cotistas. Tendo em vista que fundos imobiliários tendem a 
possuir número elevado de cotistas, é possível que as matérias que dependam de quórum 
qualificado fiquem impossibilitadas de aprovação pela ausência de quórum na instalação (quando 
aplicável) e na votação de tais assembleias. A impossibilidade de deliberação de determinadas 
matérias podem ensejar, dentre outros prejuízos, a liquidação antecipada do fundo. 
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Risco Jurídico

Toda a arquitetura do modelo financeiro, econômico e jurídico deste Fundo considera um conjunto 
de rigores e obrigações de parte a parte estipuladas através de contratos públicos ou privados tendo 
por diretrizes a legislação em vigor. Entretanto, em razão da pouca maturidade e da falta de 
tradição e jurisprudência no mercado de capitais brasileiro, no que tange a este tipo de operação 
financeira, em situações de stress poderá haver perdas por parte dos investidores em razão do 
dispêndio de tempo e recursos para eficácia do arcabouço contratual. 

Risco de Conflito de Interesses 

O Regulamento prevê a contratação de empresas do mesmo grupo do Administrador para a 
prestação de serviços de consultoria especializada e para a distribuição das cotas do Fundo. A 
Política de Investimentos do Fundo estabelece que poderão ser adquiridos pelo Fundo, ativos cuja 
estruturação, distribuição, emissão e/ou administração/gestão, conforme aplicável, tenha sido 
realizada pelo Administrador, pelo Gestor, por quaisquer dos Cotistas, por outras empresas a estes 
ligadas ou por qualquer outro terceiro que possa vir a ter interesse na operação. Ocorre que o 
Gestor, instituição ligada ao Administrador, é a instituição responsável pela seleção dos ativos que 
serão adquiridos pelo Fundo e que tal situação pode vir a ensejar uma situação de conflito de 
interesses. 

Risco Relativo à Concentração e Pulverização 

Poderá ocorrer situação em que um único Cotista venha a integralizar parcela substancial da 
emissão ou mesmo a totalidade das cotas do Fundo, passando tal Cotista a deter uma posição 
expressivamente concentrada, fragilizando, assim, a posição dos eventuais Cotistas minoritários. 

Nesta hipótese, há possibilidade de que deliberações sejam tomadas pelo Cotista majoritário em 
função de seus interesses exclusivos em detrimento do Fundo e/ou dos Cotistas minoritários. 

Não Existência de Garantia de Eliminação de Riscos 

A realização de investimentos no Fundo expõe o investidor aos riscos a que o Fundo está sujeito, 
os quais poderão acarretar perdas para os Cotistas. Tais riscos podem advir da simples consecução 
do objeto do Fundo, assim como de motivos alheios ou exógenos, tais como moratória, guerras, 
revoluções, mudanças nas regras aplicáveis aos Ativos, mudanças impostas a esses Ativos, alteração 
na política econômica, decisões judiciais etc. Embora o Administrador mantenha sistema de 
gerenciamento de riscos das aplicações do Fundo, não há qualquer garantia de completa eliminação 
da possibilidade de perdas para o Fundo e para os Cotistas. Em condições adversas de mercado, 
esse sistema de gerenciamento de riscos poderá ter sua eficiência reduzida. 

Riscos de o Fundo vir a ter Patrimônio Líquido Negativo e de os Cotistas terem que Efetuar 
Aportes de Capital 

Durante a vigência do fundo, existe o risco de o fundo vir a ter patrimônio líquido negativo e 
qualquer fato que leve o fundo a incorrer em patrimônio líquido negativo culminará na 
obrigatoriedade de os cotistas aportarem capital no fundo, caso a assembleia geral assim decida e 
na forma prevista na regulamentação, de forma que este possua recursos financeiros suficientes 
para arcar com suas obrigações financeiras. Não há como mensurar o montante de capital que os 
cotistas podem vir a ser obrigados a aportar e não há como garantir que após a realização de tal 
aporte, o fundo passará a gerar alguma rentabilidade aos cotistas. 
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Risco da Possibilidade de Devolução do Custo Unitário de Distribuição da Cota sem Qualquer 
Remuneração/Acréscimo 

Caso a Oferta seja suspensa, modificada ou cancelada, serão devolvidos ao Investidor (i) os recursos 

financeiros aplicados, acrescidos dos eventuais rendimentos líquidos auferidos pelas aplicações do 

Fundo utilizando apenas os recursos captados no âmbito da Oferta, nas proporções das Cotas da 7ª 

Emissão integralizadas, deduzidos dos rendimentos eventualmente distribuídos, dos tributos 

incidentes e das demais despesas e encargos do Fundo, conforme aplicável, e (ii) o Custo Unitário 

de Distribuição da Cota objeto de cancelamento, sem qualquer remuneração/acréscimo. 

De modo que, sobre o Custo Unitário de Distribuição da Cota não incidirá qualquer remuneração ou 

acréscimo, podendo implicar em perdas financeiras para o Investidor. 

Risco Relacionado à não Colocação do Volume Mínimo da Oferta 

A Oferta poderá ser concluída mesmo em caso de distribuição parcial das Cotas, desde que haja a 

colocação do Volume Mínimo da Oferta. Uma vez atingido o Volume Mínimo da Oferta, o 

Administrador, de comum acordo com o Coordenador Líder, poderá decidir por reduzir o Valor Total 

da Oferta até um montante equivalente ao Volume Mínimo da Oferta. 

No entanto, caso o Volume Mínimo da Oferta não seja atingido, a Oferta será cancelada, hipótese 

na qual os valores já integralizados serão devolvidos aos Investidores, no prazo de até 5 (cinco) 

Dias Úteis a contar da data do cancelamento, (i) os recursos financeiros aplicados, acrescidos dos 

eventuais rendimentos líquidos auferidos pelas aplicações do Fundo utilizando apenas os recursos 

captados no âmbito da Oferta, nas proporções das Cotas da 7ª Emissão integralizadas, deduzidos 

dos rendimentos eventualmente distribuídos, dos tributos incidentes e das demais despesas e 

encargos do Fundo, conforme aplicável, e (ii) o Custo Unitário de Distribuição da Cota objeto de 

cancelamento, sem qualquer remuneração/acréscimo. A devolução dos valores já integralizados 

poderá gerar perdas aos Investidores. 

Risco Regulatório 

Os fundos de Investimento Imobiliário são regidos, entre outros normativos, pela Lei nº 8.668/93 e 

pela Instrução CVM nº 472/08, sendo que eventual interferência de órgãos reguladores no mercado, 

mudanças na legislação e regulamentação aplicáveis aos fundos de investimento imobiliário, 

decretação de moratória, fechamento parcial ou total dos mercados, alteração nas políticas 

monetárias e cambiais, dentre outros eventos, podem impactar as condições de funcionamento do 

Fundo, bem como no seu respectivo desempenho. 

Risco Operacional  

Considerando que o objetivo do Fundo consiste na exploração, por locação ou arrendamento e/ou 

comercialização de imóveis e, que a administração de tais empreendimentos poderá ser realizada 

por empresas especializadas, sem interferência direta do Administrador ou do Gestor, tal fato pode 

representar um fator de limitação ao Fundo para implementar as políticas de administração dos 

imóveis que considere adequadas.  
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Risco de Governança

Não podem votar nas Assembleias Gerais de Cotistas (a) o Administrador ou o Gestor; (b) os 

sócios, diretores e funcionários do Administrador ou do Gestor; (c) empresas ligadas ao 

Administrador ou ao Gestor, seus sócios, diretores e funcionários; e (d) os prestadores de 

serviços do Fundo, seus sócios, diretores e funcionários, exceto se as pessoas mencionadas nas 

c\kiXj �X� X �[� ]fi\d fj �e`Zfj Zfk`jkXj [f ?le[f fl d\[`Xek\ XgifmXxwf \ogiessa da maioria 

dos demais Cotistas na própria assembleia ou em instrumento de procuração que se refira 

especificamente à assembleia em que se dará a permissão de voto. Tal restrição de voto pode 

kiXq\i gi\al{qfj uj g\jjfXj c`jkX[Xj eXj c\kiXj �X� X �[�) Zaso estas decidam adquirir Cotas do 

Fundo. Adicionalmente, determinadas matérias que são objeto de Assembleia Geral de Cotistas 

somente serão deliberadas quando aprovadas por maioria qualificada dos Cotistas. Tendo em vista 

que fundos imobiliários tendem a possuir número elevado de Cotistas, é possível que as matérias 

que dependam de quórum qualificado fiquem impossibilitadas de aprovação pela ausência de 

quórum na instalação (quando aplicável) e na votação de tais assembleias. A impossibilidade de 

deliberação de determinadas matérias podem ensejar, dentre outros prejuízos, a liquidação 

antecipada do Fundo. 

Risco de Vacância 

Tendo em vista que o fundo tem como objetivo preponderante a exploração comercial dos imóveis, 

a rentabilidade do fundo poderá sofrer oscilação em caso de vacância de qualquer de seus espaços 

locáveis, pelo período que perdurar a vacância. 

O Estudo de Viabilidade foi Elaborado pelo Gestor 

O Estudo de Viabilidade, anexo ao presente Prospecto, foi elaborado pelo Gestor, conforme 

expressamente autorizado pelo Regulamento no item 4.1.4. Nesse sentido, o investidor deverá ter 

cautela na análise das informações apresentadas na medida em que o Estudo de Viabilidade foi 

elaborado por pessoa responsável pela gestão da Carteira do Fundo e não por um terceiro independente.  

Risco Decorrente da Não Obrigatoriedade de Revisões e/ou Atualizações de Projeções 

O Fundo, o Administrador, o Gestor e os Coordenadores não possuem qualquer obrigação de revisar 

e/ou atualizar quaisquer projeções constantes deste Prospecto e/ou de qualquer material de 

divulgação do Fundo e/ou da Oferta, incluindo, o Estudo de Viabilidade, incluindo sem limitação, 

quaisquer revisões que reflitam alterações nas condições econômicas ou outras circunstâncias 

posteriores à data deste Prospecto e/ou do referido material de divulgação e do Estudo de 

Viabilidade, conforme o caso, mesmo que as premissas nas quais tais projeções se baseiem estejam 

incorretas. 

Risco relacionado a possibilidade de não cumprimento do prazo de devolução do valor 
subscrito pelo Investidor na hipótese de revogação à aceitação da Oferta 

Tendo em vista que o Administrador ou o Gestor poderão utilizar, antes do encerramento da Oferta, 

os recursos já disponíveis em caixa captados na 7ª Emissão das Cotas para Aquisição de Ativos 

Imobiliários durante o Prazo de Distribuição, é possível que o prazo para devolução do valor 

subscrito pelo Investidor de até 5 (cinco) dias úteis contados da data da revogação da aceitação à 

Oferta não seja cumprido. 


